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DUPLICATA SIMULADA 
(Art. 172, do Código Penal)
01. Trata-se de infração penal, com vistas ao bem jurídico protegido, que ampara o patrimônio do sacado, ou de quem desconta o título, do só perigo de dano. Vale, pois, a potencialidade da lesão, ocorrível, ou não, pouco importa.


Não se há de esquecer de que a figura, de modo indireto, tutela a boa-fé nos negócios mercantis. Daí, a duplicata surgir, na lei penal, equiparada a documento público (art. 297, § 2.º).

02.  O delito emerge formal. A ação proibida de expedir ou e aceitar a cártula esgota, pontofinaliza o conteúdo típico. A eventual lesão patrimonial não se insere no juízo da tipicidade. Em outras palavras, a consumação independe do prejuízo.
03.    A jurisprudência orienta-se em tal sentido. Vejam-se os arestos:

DUPLICATA SIMULADA - CRIME FORMAL - TIPICIDADE. “O crime do art. 172 do CP, delito formal, consuma-se à simples apresentação da duplicata para desconto ou outra forma de lccupletamento ilícito, não se cogitando de seu exaurimento para a tipificação completa. O crime não deixa de existir, ainda que a duplicata simulada não alcance, por motivo de desconfiança, o pretendido desconto ou caucionamento, pois, com a sua apresentação para um fim ou outro, caracterizou-se a possibilidade do evento lesivo (TA Crim. - SP - Ac. Da 4.ª Câm. De 18-12-85 - Embs. 375.715.-8- Capital - Rel. desig. Juiz Carvalho Neto - Luiz Alberto Bonfaine vs. Justiça Pública)”. Adcoas - Ano XVIII -1986 - n.º 18/108225.

DUPLICATA SIMULADA - ACEITE - INFLUÊNCIA. “O delito do art. 172 do CP é de natureza formal, porquanto se incrimina o fato de expedir duplicata que não corresponda à venda efetiva da mercadoria, entregue real ou simbolicamente com a respectiva fatura. O aceite da duplicata simulada não arrebata a tipicidade criminal da expedição, uma vez que tanto é crime expedir quanto aceitar, do mesmo modo que, em princípio, o pagamento não tem maior relevância, visto que o crime se consuma independentemente da ocorrência de prejuízo (STF - Ac. unân. da la. T. publ. No DJ de 24-6-83 - RHC 60.979-1-SP - Rel. Min. Soares Muñoz - Daibs Aily vs. TA Crim.-SP)”. Adcoas - Ano XVI - 1984 - n.º 2/94755.        

DUPLICATA SIMULADA - FALTA DE BASE NEGOCIAL. “Com ou sem assinatura, verdadeira ou falsa, do aceitante, a emissão de duplicata a que não corresponde negócio, uma vez feita, enquadra-se no art. 172 do CP (TA Crim.-SP - Ac. Unân. da 5.ª Câm. De 10-5-83 - Ap. 277.583 - Jundiaí - Rel. Juiz Adauto Suannes - Clodoaldo Cunningham vs. Justiça Pública).” Adcoas -Ano XV - 1984 – n.º 40/93524.

04.   Observe-se, de outra sorte, que o crime de duplicata simulada constitui-se em modalidade de fraude. Assim, a falsidade, como meio empregado, termina absorvida no modelo. O resultado prático acha-se em mostrar-se dispensável o exame de corpo de delito, para a comprovação ou o reconhecimento de sua existência. Note-se o julgado:

DUPLICATA SIMULADA - EXAME DE CORPO DE DELITO - DISPENSABILIDADE. “O delito de duplicata simulada constitui, em face da existência de fraude, espécie do mesmo gênero a que pertencem os tipos de estelionato. Assim, não se tratando de crime de falsidade de documento utilizado na fraude, que deixa vestígios por sua própria natureza, o exame de corpo de delito é dispensável ao reconhecimento do tipo (TACRIM - SP - Ac. unân. da 8.ª Câm. De 17-5-84 - Ap. 318.257-5-Capital - Rel. Juiz Canguçu de Almeida - Justiça Pública vs. José Roberto Pinheiro Lima e outros)”. 




    
São Paulo 21 de julho de 1987
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